PARECER Nº 1522, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, sobre o Projeto de lei nº 608, de 2013, ao qual foi anexado o Projeto de Lei nº 647, DE 2013
De autoria do Deputado Luiz Claudio Marcolino e outros, o Projeto de Lei nº 608, de 2013, pretende proibir o uso de munição de elastômero (bala de borracha) no Estado de São Paulo. Por seu turno, de autoria do Deputado Francisco Campos Tito, o Projeto de Lei nº 647, de 2013, trata do mesmo assunto.
Em pauta, nos termos regimentais, os projetos não receberam emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar os projetos quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e antijuridicidade, bem como, quanto ao mérito.
A Constituição Federal estabelece no seu art. 144 que é dever do Estado a Segurança Pública e, no seu art. 25, § 2º, que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas na Norma Fundante.
      Por seu turno, a matéria tratada nas proposituras é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
No mérito, os projetos são de extrema relevância, ambos merecendo aprovação por esta Casa. De fato, conforme narram as justificativas, o uso de balas de borracha para contenção de manifestantes é forma violenta e desnecessária de atuação da polícia militar.

Devido à semelhança dos projetos, contudo, optamos pelo Projeto de Lei nº 608, de 2013, por ser o mais antigo.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 608, de 2013, e contrários ao Projeto de Lei nº 647, de2013.
a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao PL 608/13 e contrário ao PL 647/13.

Sala das Comissões, em 3/12/2014.
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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